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Em 25 de agosto publicamos um trabalho intitulado “Soberania e a 
reversão da história brasileira de destruição da Amazônia” na 
prestigiada revista Land Use Policy [1]. Até 14 de outubro o trabalho 
original estará de livre acesso aqui, e depois estará disponível aqui. Esta 
série traz o conteúdo em língua portuguesa: 
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Os brasileiros viveram durante muitos anos sob governos com discursos 
que proclamavam a necessidade de ocupar e desenvolver a Amazônia 
para integrar este vasto território ao resto do país. O aumento da 
população, da atividade econômica e da infraestrutura da região foi 
promovido para expandir a produção agrícola e proteger as fronteiras 
amazônicas do Brasil e os recursos naturais contra nações estrangeiras; 
mas os processos de ocupação e desenvolvimento seguiram caminhos 
com graves impactos. A infraestrutura para ligar a região aos mercados 
hoje facilita a destruição das suas florestas, e as atividades ilegais foram 
abertamente apoiadas até recentemente pelo governo do presidente 
Jair Bolsonaro (2019–2022). Embora a soberania do Brasil sobre o seu 
território amazônico seja incontestada, hoje é um espaço que é 
amplamente controlado por aqueles que exploram as commodities da 
região, muitas vezes, ironicamente, liderados por interesses estrangeiros. 

O espectro da invasão estrangeira na Bacia Amazônica sempre foi 
motivo de preocupação para os diferentes governos no Brasil, que 
muitas vezes emitiram alarmes alegando ameaça imanente. A crença 
de que o mundo está conspirando para tirar a soberania do Brasil na 
Amazônia, seja invadindo ou convertendo a região em uma área 
internacional como a Antártica, tem sido difundida entre a população e 
é uma poderosa ferramenta de obtenção de votos para políticos de 
todas as partes do espectro político. 

Na Amazônia brasileira uma pesquisa descobriu que 71% dos 
entrevistados concordaram com a afirmação “Temo que a Amazônia 
seja internacionalizada” e 75% concordaram que “Os estrangeiros estão 
tentando dominar a Amazônia” [2]. Essa crença é essencialmente 
universal entre os diplomatas brasileiros, cuja formação inclui a teoria da 
“Amazônia e a cobiça internacional” apresentada nas diversas edições 
do livro de mesmo título [3]. [4] 
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A imagem que abre este artigo mostra áreas desmatadas para a 
expansão do cultivo de soja no Mato Grosso (Foto: Alberto César 
Araújo/Amazônia Real). 
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Durante o período militar (1964 – 1985) pessoas foram trazidas para a 
região para se estabelecerem e ajudarem no desenvolvimento e 
integração da floresta tropical ao resto do país [1]. O slogan era “Ocupar 
para não entregar”, que significa “Ocupar [a Amazônia] para não a 
entregar [aos estrangeiros]”. A floresta era vista como um impedimento 
ao progresso. O governo brasileiro expandiu enormemente a 
infraestrutura em toda a região nas décadas de 1970 e 1980. As 
migrações internas e as atividades de desenvolvimento que visavam a 
conquista da Amazônia são em grande parte responsáveis por moldar a 
geografia e a sociedade atuais na região. 

Durante muitos anos, a crença dos diplomatas brasileiros de que o 
mundo estava conspirando contra a soberania do país na Amazônia foi 
a principal barreira para a admissão de qualquer conexão entre o 
desmatamento da Amazônia e as mudanças climáticas, e para a 
aceitação de qualquer pagamento internacional ligado ao papel 
climático da Amazônia [2, 3]. Esta posição só mudaria em 2007, depois 
de a taxa de desmatamento ter caída para menos de metade do nível 
de três anos antes, e os diplomatas terem se convencido de que o 
desmatamento estava sob controlo e que o país poderia receber fundos 
sem correr o risco de a pressão internacional comprometer a soberania. 

Durante o mandato 2019-2022 do presidente Jair Bolsonaro, a proteção 
da soberania amazônica dominou o discurso oficial. No início de seu 
governo, Bolsonaro tentou cumprir sua promessa de campanha de 
retirar o Brasil do Acordo de Paris, alegando que o acordo fazia parte de 
uma conspiração internacional para tirar a Amazônia do Brasil [4]. 
Posteriormente, foi persuadido a manter o Brasil no acordo, mas apenas 
“por hora” [4]; o retrocesso, provavelmente, se deveu à pressão dos 
produtores de soja que o convenceram a não abolir o Ministério do Meio 
Ambiente porque tal medida poderia desencadear boicotes [5]. 

Outro anúncio no início do governo Bolsonaro foi o enorme projeto Barão 
do Rio Branco, que incluía uma ponte sobre o rio Amazonas e uma 
rodovia para a fronteira do Brasil com o Suriname. Oslogan foi, mais uma 
vez, “Ocupar para não entregar” [6], e gravações de áudio revelaram 
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posteriormente que o projeto tinha como objetivo defender o país contra 
invasões chinesas [7]. O custo astronômico do projeto, somado à COVID-
19 e outros contratempos, impediram seu avanço. A ironia do discurso da 
soberania versus o comportamento dos líderes políticos na promoção 
da exploração da Amazônia por empresas estrangeiras é ilustrada pelos 
esforços de Bolsonaro e seus apoiadores próximos para promover dois 
projetos de mineração canadenses que impactam os povos indígenas: a 
mina de ouro Belo Sun, no estado do Pará e a mina de potássio em 
Autazes, no estado do Amazonas [8]. 

A floresta amazônica tem sofrido rápido desmatamento e degradação, 
com o ritmo acelerando durante a administração Bolsonaro de 2019-
2022 (Fig. 1). Embora nenhuma força internacional tenha invadido o 
Brasil, o território amazônico do país está agora sendo perdido para a 
destruição pelo próprio Brasil. Provedora de importantes serviços 
ecossistêmicos, a porção sudoeste da floresta, que já foi um sumidouro 
de CO2, é hoje uma fonte líquida de emissões [9, 10]. Os retrocessos 
sequenciais na governança ambiental na região são em grande parte 
motivados pelo desejo de facilitar a “única” invasão perpetrada pelo 
Norte Global nas últimas décadas: as demandas do mercado que 
lentamente retiram os recursos restantes da Amazônia [11]. A 
administração Bolsonaro empurrou a Amazónia para um estado 
avançado de degradação, e agora são necessárias propostas sólidas 
para proteger as florestas, rios e comunidades da Amazônia. [12] 
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Figura 1. Desmatamento em Rondônia, na região amazônica brasileira (Foto: 

José Sabino). 
 

A imagem que abre este artigo é de autoria de Markus Mauthe 
(Greenpeace), e mostra o avanço dos campos de soja sobre a floresta 
amazônica no Mato Grosso. 
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A produção de carne bovina e soja que é consumida em outros lugares 
está devastando a região, onde a floresta é derrubada e queimada, os 
rios são represados e poluídos e o meio ambiente é envenenado com 
pesticidas e metais pesados, enquanto áreas protegidas, povos 
indígenas e comunidades locais são destruídas pela mineração. Apesar 
da vasta riqueza natural, a venda dos recursos naturais da Bacia para 
alimentar a prosperidade de outras nações deixa a Amazônia brasileira 
estagnada e subdesenvolvida. À medida que os colapsos ambientais e 
institucionais se tornam mais prováveis, a falta de governança abre o 
caminho para o ponto de não retorno da floresta [1]. Não será este um 
outro tipo de perda de soberania para a região? Um exemplo perfeito é o 
avanço das corporações multinacionais que estão criando ainda mais 
degradação [2]. 

Os soberanos da Amazônia de hoje são aqueles que levam adiante a 
agenda da exploração. As atividades ilegais avançam para as áreas 
protegidas e ameaçam a diversidade biocultural da Amazônia. O 
governo de Luís Inácio Lula da Silva, que assumiu a presidência em 
janeiro de 2023, enfrenta desafios para estabelecer o controle do 
território. Os eleitores da área conhecida como o “arco do 
desmatamento”, que é dominada pelo setor do agronegócio, apoiaram 
fortemente a candidatura presidencial malsucedida de Jair Bolsonaro 
nas eleições de 2022. O novo governo enfrenta estas forças políticas 
anti-ambientais e o legado ‘desenvolvimentista’ deixado por Bolsonaro. 

Durante sua campanha, Lula prometeu proteger a Amazônia como 
prioridade máxima. Logo após sua eleição, ele viajou para a COP27 no 
Egito, onde declarou sua intenção de trazer o Brasil de volta às 
conversações internacionais sobre mudanças climáticas e avançar com 
planos de mitigação. O discurso de Lula na COP27 reforçou seu 
compromisso com a agenda ambiental e com o cumprimento da 
Declaração dos Líderes de Glasgow sobre Florestas e Uso da Terra, 
assinada pelo Brasil e outros 136 países durante a COP26 em 2021 [3]. O 
acordo promete “parar e reverter a perda florestal” até 2030 [3]. Com 
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menos de oito anos para atingir taxas de desmatamento zero, o novo 
presidente precisará agir rapidamente com medidas fortes para 
conservar a floresta amazônica, bem como os biomas biodiversos de 
outros países [4]. 

Um dos primeiros atos de Lula foi criar o Ministério dos Povos Indígenas e 
nomear uma liderança indígena (Sônia Guajajara) para chefiá-lo. Os 
territórios indígenas representam barreiras críticas contra a mudança no 
uso da terra (por exemplo, [5]), e a sua proteção foi corroída sob o 
governo Bolsonaro [6, 7]. A aliança com os povos indígenas faz parte da 
espinha dorsal da agenda conservacionista de Lula, juntamente com o 
combate aos crimes ambientais. Lula editou o Decreto 11.368/2023 para 
reativar o Fundo Amazônia, o Decreto 11.367/2023 para resumir o Plano de 
Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal e 
o Decreto 11.417/2023 para restabelecer o Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA), e ele revogou o Decreto 10.966/2022 de Bolsonaro 
que promovia a mineração de ouro por garimpeiros [8]. 

Infelizmente, medidas ambientalmente prejudiciais também estão em 
curso, como a Lei 14.182/2021 que exige que 50% do mercado de cada 
concessionária seja abastecido por pequenas centrais hidrelétricas 
(PCHs) até 2026. Isso implica a construção de barragens em todo o país, 
inclusive na Amazônia [9, 10]. O apoio de longa data de Lula às 
barragens hidrelétricas é uma das áreas de preocupação em relação às 
perspectivas ambientais para seu governo [11]. Outra é a sua prioridade 
anunciada para a “regularização” fundiária (um eufemismo para a 
legalização de reivindicações ilegais de terras) – uma questão 
fundamental na Amazônia brasileira para os 70 Mha de “florestas 
públicas não destinadas”, ou seja, terras do governo sem uma função 
específica [10]. Essas terras são alvo fácil para grileiros [12]. 

O primeiro passo para evitar maiores perdas da floresta amazônica será 
reconstruir o aparato jurídico do Brasil que foi parcialmente destruído 
pelo governo Bolsonaro [13]. Parar o desmatamento adicional também 
exigirá a atribuição de florestas públicas não destinadas para uso como 
unidades de conservação e como territórios indígenas, e não as 
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converter em propriedade privada. Medidas para deter o desmatamento 
devem ser a primeira prioridade do Brasil no momento. Mais tarde, uma 
vez controlado o desmatamento da Amazônia, será necessária uma 
restauração ecológica em grande escala [14]. Políticas internacionais 
como a Lei de Desmatamento da União Europeia ajudarão a evitar o 
desmatamento para commodities na Amazônia, mas essas políticas 
apenas proíbem a importação de certas commodities [4]. Eles também 
não abordam o efeito indireto importante sobre o desmatamento na 
Amazônia causado pela conversão de pastagens em soja em outras 
partes do Brasil [15]. 

Além de recuperar a capacidade de exercer controle ambiental, é 
necessária uma nova proposta para que a Amazônia reconstrua 
abordagens de construção de resiliência e desenvolva modelos de 
produção sustentáveis que envolvam as partes interessadas locais e 
incorporem diversas formas de conhecimento. A criação e demarcação 
de territórios indígenas é importante nesse sentido. O controle do 
desmatamento e a promoção de usos sustentáveis da terra com baixo 
impacto dependem de políticas e prioridades nacionais. As políticas 
internacionais também são importantes, incluindo assistência financeira 
e de outra natureza aos esforços do Brasil para deter o desmatamento, 
critérios para importações de commodities e controle de investimentos 
por empresas internacionais. Ao longo de sua história, o Brasil não 
perdeu o controle de seu território amazônico para exércitos 
estrangeiros, mas sim para os setores da sociedade que buscam 
explorar esta região. No Brasil e em outros lugares, o governo, a 
academia e a sociedade devem colaborar para conter as ameaças à 
floresta remanescente. [16] 

 

 

A foto que abre este artigo é de autoria de Christian Braga 
(Greenpeace) e foi registrada no ano de 2019. A foto mostra a Fazenda 
Santa Rosa, no município de Altamira (PA), que em 2015 teve suas áreas 
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embargadas e gados criados nesta fazenda estão ligados ao 
desmatamento. 
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